
PREFElTUffA

Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

SETOR DE PROTOCOLO
CNPJ 06.447.833/0001-81

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 14 de dezembro de 2023, procedeu-se a abertura do processo administrativo n°

0000000980/2023, que tem por objeto o Registro de Preçoís para eventual contratação

de empresa especializada em prestação de serviços de treinamento e assessoria

pedagógica em robótica de Arduino Básico para os educadores e coordenadores da

rede municipal de educação do Município de Pio XII/MA. Com este fim e para constar,

eu, Wilderlane Araújo de Carvalho lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pio XII - MA, 14 de dez smbro de 2C23.

Wilderlane Araújo de OtiA/
£2
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Setor de Protocolo.

\,

Rua Senador Vitorlno Freire s/n, Centro, Pio X!l  - MA csp: 65707-000.
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Ilustríssima Senhora
Mareia de Moura Costa Martins
Secretária Municipal de Educação
Nesta,

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura
de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n" 10.520/2002, e Art. 5° do De
creto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, visando o Re
gistro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de
serviços de treinamento e as.sessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico para os
educadores e coordenadores da rede municipal de educação do Município de Pio XII/MA.

Justificamos tais serviços do objeto supracitado que são da extrema importância para su
prir as condições mínimas necessárias para o andamento dos trabalhos.

QTDUNID DESCRIÇÃO
ROBÓTICA: Treinamento, assessoria pedagógica, material didá
tico, kit robótica-mensa! formação continuada e capacitação de
educadores e coordenadores em robótica de arduino básico.

ITEM

12Mês1

FONTE DE RECURSO
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII ■ MA, 14 de dezembro de 2023.

Marcos Vinicius Que
Coordenador Pedagógico

Secretaria Municipal de Educação

Rua Dr. Joãc Alberto. n° 100. Centro, Pio XII - MA cep: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

<0

Ao Setor de Compras e Serviços,

Estamos encaminhando em anexo à relação dos SERVIÇOS para que seja

realizada a pesquisa de preços com vistas à realização de procedimento licitatório, visando o

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de

serviços de treinamento e assessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico para os

educadores e coordenadores da rede municipal de educação do Municipio de Pio XII/MA,

conforme relação abaixo:

QTDDESCRIÇÃO UNIDITEM

ROBÓTICA: Treinamento, assessoria pedagógica, material
didático, kit robótica-mensal formação continuada  e capacitação
de educadores e coordenadores em robótica de arduino básico.

Mês 121

PIO XII - MA, 14 de dezembro de 2023.

Atenciosamente,

¥
ura Costa MartinsMárcia

Secretária Mifnicipal de Educação

J

Rua Di: João Alberto, n° 100, Centro. Pio Xii-MA cep: 65707-000.
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RUBRICA

Ilustríssima Senhora
Mareia de Moura Costa Martins
Secretária Municipal de Educação
Nesta,

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Secretária Municipal de Administração, estamos
encaminhando em anexo, as pesquisas de preços com seu respectivo mapa de
apuração, realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, objetivando o
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em
prestação de serviços de treinamento e assessoria pedagógica em robótica de
Arduino Básico para os educadores e coordenadores da rede municipal de
educação do Município de Pio XII/MA.

PIO XII - MA, 20 de dezembro de 2023.

ousa BorgesAdriana
Setor de Cqnjpras e Serviços

Rua Senador Vitorino Freire s/n. Centro, Pio XII  - MA cep: 65707-000.



^Beços’ prefeitura MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
Responsável: ADRIANA DE SOUSA BORGES

Departamento: SETOR DE COMPRAS, SERVIÇOS E GESTÃO DE CONTRATOS
RUeRtCA

Relatório de Cotação: ROBÓTICA

Pesquisa realizada entre 19/12/2023 11:34;54 e 19/12/2023 11:51:00

RelatArií) gerado no dia 19/12/2023 T!:56:40 (IP; 45,162,123.98)

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021.

'■h <’ T '" '
Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços
selecionados pelo usuário para aquele determinaoo Item.
C<xifomie-lr}struçàoN<nmativoN^6SáeOT<^.Ualfio th 2Q2h no Artigo 3^. “A pesquiso chp)reçúss&'à:mQtefmSzacbm}\(k)C(ã7ieití0'qumoont&ÁiNú.Vrk

V"

^ .
defmiçãc do vaíor estimado ‘ ar 'S «sil

mmm

Preço
Percentual Estimado

Calculado

Preço
Estimado

TotalPreços QuantidadeItem

1) ROBÓTICA: Treinamento, Assessoria Pedagógica, Material Didático, R$ R$R$ 8.826,186 12 Meses

(un) 105,914,16Kit 8.826,18

Robótica-Mensal .“^ormação Continuada E Capacitação De Educadores
E Coordenadores Em Robótica De Arduino Básico

R$105.914,16Valor Global:

Detalhamento dos Itens

Item 1: ROBÓTICA: Treinamento, Assessoria Pe.dagógica, Material Didático, Kit Robótica-Mensal Formação Continuada E Capacitação De.
Educadores E Coordenadores Em Robótica De Arduino Básico

[  Média dos Preços Obtidos: R$ 8.826,18Preço Estimado Calculado; RS 8.826,18Preço Estimado: R$ 8.826,18 (un) Percentual: -

ObservaçãoQuantidade Descrição

ROBÓTICA: Treinamento, Assessoria Pedagógica, Material Didático, Kit Robótica-Mensal Forinação Continuada E Capacitação De
Educadores E Coordenadores Em Robótica De Arduino Básico

12 Meses

R$ 5.595,19Preço (Compras Governamentais) 1: Média das 6 Melhores Propostas Iniciais
Inc lArt. 5” da IN 65 de 07 de Julho de 2021

§ Relatório gerado no dia 19/12/2023 11:56:40 (IP: 45.162.128.98)
B Código Validação: e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNlamDXycD4x5Ua1F4o%2bgNgEqHU8nPtm6WA%3d%3d
g http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutentÍcidade?token=e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNlamDXycD4x6Ua1F4o%252bgNt,E:qHU8nRm6WA%253d%253d 1/5
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Órgão: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria de Educação Media = Tecnológica

Instituto Federal de Educacao, Ciência e Tecnologia de Alagoas

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS -

IFAL - CAM

PUSCORURIPE-AL

Aquisição de equipamentos para funcionamento dos contêineres adaptados para

realização do projeto ESPAÇO 4 0 do IFAL e LabTec (Laboratório de Tecnologia e

Inovação)..

Acessórios para estudo,treinamento - Acessórios Para Estudo/Treinamento

Tipo: Kit Arduíno Uno R3 , Apresentação: Caixa Plástica Organizadora , Aplicação:

Curso De Robótica

01/12/202318:®
I °

Pregão Eletrôrlóó

pãgTSíData:

Modalidade: k.
O

SRP: SIM
RUI MCA

Identificação: N“Pregão:72023 /\l^G:166655

Lote/ltem: /16 / *

Link Ata

www.comprasgovernaméntais.gov.

Ata:
Objeto:

Fonte:

br

Quantidade: 40

Unidade: Unidade

Descrição:

UF: AL

Valor da Proposta InicialRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 350,0045,705,767/0001-54 ASTROLAR TECHNOLOGIE LTDA

R$ 360,57EVOLUTION COMERCIO DE COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA34.383,762/0001-36

*VENCEDOR*

R$ 360,5749,464,926/0001-27 LRF DISTRIBUIDORA LTDA

R$ 500,00COPY INFO - COMERCIO DE MAQUINAS E SUPRIMENTOS LTDA07.940,946/0001-87

R$ 2.000,00BEM FIX MATERIAIS ELETRlCOS LTDA45.434,285/0001-07

R$ 30.000,00SOLUCOES NORTE ENGENHARIA, CONSTRUCOES E COMERCIO EIRELI29.216.954/0001-18

R$ 2.230,00Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço

Inc. lArt. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Universidade Federal do Rio de Janeiro

Hospital Universitário Clementino Fraga Filho

PI - Serviço de Neurocirurgia - Sistema de Fixação de Coluna e outros,.

Instrumentais P/ Equipamento Robótica - Instrumentais P/ Equipamento

Robótica Tipo: Pinça Bipolar, Material: Aço inoxidável  , Modelo: Maryland ,

Diâmetro: Cerca De 8 MM, Tipo Uso: Autoclavável

Órgão:

Objeto:

Descrição:

14/11/2023 09:30

Pregão Eletrônico

Data:

Modalidade:

SRP:

Identificação:

Lote/ltem:

SIM

N°Pregão:l002023 / UASG:153152

17/71

LinkAta

www.comprasgovernaméntais.gov.

Ata:

Fonte:

br

Cuantidade: 24

Unidade: Unidade

UF: RJ

Valor da Proposta Final

RS 2.230,00

Razão Social do FornecedorCNPJ

PRANALIFE PRODUTOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS LTDA28.627.375/0001-03

*VENCED0R*

R$ 2.232,30MED-SUR COM. DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA07.943.870/0001-43

RS 0,01
Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais

Inc. lArt. 5° da IN 6S de 07 de Julho de 2021

S Relatório gerado no dia 19/12/2023 11:56:40 (IP: 45.162.123.98)

Código Validação: e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNlamDXycD4x3 Ja1F4o%2bgNgEqHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.ban codeprecos.com.br/Certificad oAutenticidace?token=e3bfyloFPpi<i'5riQPSfZkNlamDXycD4x6Ua1F4o%252bgN!ihqHU8nRm6WA/i,253d/o263d 2/5



O
Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL FLU> HNENSE

COORDENADORIA DE ORGANIIDXCAO ADMINISTRATIVA

Apoio ao Projeto Estruturação lia Tecnologia e Inovação, a partir da Robótica, na

Escolas Públicas no Município de Vassouras. Custo Operacional R$ 37.634,73,

PRESTACAO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO - PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO. APOIO AO PROJETO ESTRUTURAÇÃO

DA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, A PARTIR DA ROBÓTICA, NA ESCOLAS PÚBLICAS

NO MUNICÍPIO DE VASSOURAS. CUSTO OPERACIONAL RS 37.634,73.

5380 - PRESTACAO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO

%Data 01/10/2023 0

Dispensa de Lfcfeção PAG. N”
o

Modalidade

Objeto: NÃO oSRP

loentificação Dispensa de Liciíaç

UASG:150123 \Descrição:

Lote/ltem 1/1

Ata N/A

www.comprasgovernamentais.gov.Fonte
CatSer:

br

Quantidade

Unidade

1

UNIDADE

UF RJ

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 0,0103.438,229/0001-09

‘VENCEDOR*

FUNDACAO EUCLIOES DA CUNHA DE APOIO INSTITUCIONAL  A UFF

R$ 5,389,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. IJArr. S'’da IN 6S de 07 de Julho de2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNÃO

Contratação de empresa para prestação de serviços de capacitação de

professores, treinamentos, assessoria pedagógica para desenvolvimento das

aulas e disponibilização de kits de robótica para os alunos da EMEF Professora

Maria do Carmo da Silva Juliãc.

TREINAMENTO, ASSESSORIA PEDAGÓGICA, MATERIAL DIDÁTICO, KIT

ROBÓTICA-MENSAL - TREINAMENTO, ASSESSORIA PEDAGÓGICA, MATERIAL

DIDÁTICO, KIT ROBÓTICA-MENSAL

Órgão:

Objeto:

Descrição:

Data: 21/08/2023 00:00

Modalidade: DISPENSA

SRP: NÃO

Identificação: 00007023

Lote/ltem: 1/1

Ata: N/A

www.transparencia.fernao.sp.gov.b

r:8079/Transparencia/

Fonte

Quantidade:

Unidade:

10

UN

SPUF:

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

49.821.726/0001-84 ESCHOOL TREINAMENTO EM TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS LTDA

‘VENCEDOR*

R$ 5.389,00

RS 39.243,00
Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. IIArt. 5° da !N 65 de 07 de Julho de2021

Órgão:

Objeto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA

AQUISIÇÃO DE KIT DE ROBÓTICA, FERRAMENTAS, KIT

27/07/2023 00:00Data:

 DE MONTAGEM E

FORMAÇÃO CONTINUADA.

FORMAÇAO CONTINUADA E CAPACITAÇAO DE EDUCADORES E

COORDENADORES EM ROBOTICA DE ARDUINO BÁSICO ENSINO

FUNDAMENTAL I - FORMAÇAO CONTINUADA E CAPACITAÇAO DE

EDUCADORES E COORDENADORES EM ROBOTICA DE ARDUINO BÁSICO

ENSINO FUNDAMENTAL I

Modalidade:

SRP:

loentificação:

Lote/ltem:

DISPENSA

NÃO

Descrição: 00020323

1/1

Ata: N/A

portal.dracena.sp,gov.br:8079/trans

parenoia/

Fonte:

Quantidade

Unidade

1

UN

SPUF

Valor da Proposta Final

R$ 39.243,00

Razão Social do Fo necedorCNPJ

37.726.936/0001-04 JEFFERSON TOSCHI 20457271817

‘VENCEDOR*

S Relatório gerado no dia 19/12/2023 11:56:40 (IP: 45.162.123.98)
S Código Validação: e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNlannDXycD4x6Ua1F4o%2bgNgEqHU8nPtm6WA%3d%3d
6 http://www.bancodeprecos.com.br/CertiticadoAutenticidade7token=e3bfyloFRpkti5qQPSfZkNlamDXycD4x6Ua1F4o%252bgN!iE;qHU6nRm6WA7o253d%253d 3/5



Preço (Outros Entes Públicos) 3; Mediana das Propostas Finais

Inc. II An. S<’da !N 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão: DIR.ENS.-REG.ITARARE

RS 499,90

SECRETARIA DA EDUCACAO

ITARARé

MATERIAL DE CONSUMO: CABEAMENTOS DE REDE DE INFORMÁTICA,

MICROCIRCUITOS ELETRÔNICOS (INTEGRADOS), CONDUTORES, FIOS E CABOS

ELETRICOS, PECAS E ACESSÓRIOS PARA COMPUTADORES, BATERIAS

RECARREGAVEIS, FUSÍVEIS INTERRUPTORES E PROTETORES, EQUIPAMENTOS

DE ESTABILIZACAO E PROTEÇÃO DE ENERGIA, PECAS E MATERIAIS DE

REPOSIÇÃO OU MANUTENCAO DOS EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS,

FILMOGRAFICOS OU DE SOM, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

KIT ROBOTICA BÁSICO, MEGA 2560 R3 - KIT ROBOTICA BÁSICO, TIPO MEGA

2560 R3 CH340 + CABO USB PARA ARDUINO, PROTOBOARD 170F

COLORIDO,SERVOMOTOR SG30 9G 1 KG/CM, CORES BATERÍA 9V 35CMA GP

POWER,CLIP BATERÍA 9V ALCALINAENERGIZER,CHAVE MTS102 2 POSIÇÕES 3

TERM., POTÊNCIA JUMPER FEMEA X FEMEA (KIT COM 1OPCS) 20CM TOVI/ER,

VOLTAGEM MODULO DRIVER MOTOR DE PASSO L298N ATE12V.L293D C.l.

DIPl 6 DRIVER MOTOR PASSO ST DIP16,, COLMÉIAS CHASSI ROBO CAR +

MOTOR C/ REDUCAO P/ ARDUINO, QUANTIDADE JUMPER FEMEA X MACHO(

KIT COM 1 OPCS) 20CM TOWER, JUMPER MACHO X MACHO 20CM TOWER KIT

COM lOPCS, QUANTIDADE COR RGB TCS2307TC33200,ULTRASOM ARDUINO

HC-SR04, SEGUIDOR TRILHA LINHA TCRT5000.DE BARREIRA LM393

Data: 26/04/2023 11:21

Modalidade: Convite Ele^r^^tí

SRP: NÃO
O

.V

O,

C

Ü0O2$
Objeto: OC: 08CBÍ10000Identificação:

Lote/ltem:
o ç,ío1/2 O

Ata: I ink Ata

Fonte:
RUÚricÃ

www.bec.s^lgpy.br / >

Quantidade: 2

Unidade: UNIDADE

Descrição: UF: SP

Valor da Proposta Final

R$ 499,90

Razão Social do FornecedorCNPJ

28.363.983/0001-40 OFICIAL WEB COMERCIAL LTDA

♦VENCEDOR*

Relatório gerado no dia 19/12/2023 11:66:40 (IP: 45.162.128.98)
Código Validação: B3bfyloFRpkh5qQPSf2kNlamDXycD4x6üa1F4o%2bgNgEq HU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.ban cod eprecos.com.br/CertificadoAutenticidace?token=e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNiamDXycD4xôUa1F4o%252bgNtjEqHU8nRm6WA%253d%253d 4/5



Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

enATENÇÃO - 0 Banco de Preços é uma solução tecnológica gue atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vig
Instruções Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias«,Sendo assim, pôr reunir diversas fontes governamet

eonr^ementares e sites de domínio amplo, ̂sistema não 4cpn$íderado uma fonte e, sifn, um meio para que as pesquisas í
pealizàdas de forma segura, ágil e eficaz. ^

'íi

Fontes utilizadas nesta cotação:

rs1 - Bolsa Eletrônica de Compras

www.bec.sp.gov.br

Data: 19/12/2023 11:50:23

Acessar a fonte aqui
ZA.

N*

O
O

2 - ComprasNet

www.comprasgovernamentais.gov.br

Data: 19/12/2023 11:51:32

Acessar a fonte aquiRUE RICA

3 - Prefeitura Municipal de Dracena/SP

portal.dracena.sp.gov.br:8079/transparencia/

Data: 06/09/2023 13:58:58

Acessar a fonte aqui

Data: 14/09/2023 13:00:43

Acessar a fonte aqui
4 - Prefeitura Municipal de Fernao/SP

www.transparencia.fernao.sp.gov.br:8079/Transparencia/

^ Relatório gerado no dia 19/12/2023 11:56:40 (IP; 45.162.123.98)
Código Validação: e3bfyJoFRpkh5qQPSfZkNlamDXycD4x3 Ja1F4o%2bgNgEqHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidac 6?token=e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNlamDXycD4x6Lla1F4o%252bgNgFqHLI8nRm6WA%253d%253d 5/5
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ESTADO DO MARANHÃO \
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANi

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

WQRUERICA

DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto Registro de
Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços de
treinamento e assessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico para os educadores e
coordenadores da rede municipal de educação do Município de Pio XII/MA, possui adequa
ção orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Pla
no Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ul
trapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro.

Pio XII/MA, em 20 de dezembro de 2023.

V

oura Costa Martins

Secretário MuViicipal de Administração
Mareia

Rua Dt: João Alberto, n° 100, Centro. Pio XI! - MA ce,c'. 65707-0^0.
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Cestão Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

Ü
O

TERMO DE REFERENCIA RUÉRICA

1. OBJETO

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em

prestação de serviços de treinamento e assessoria pedagógica em robótica de Arduino

Básico para os educadores e coordenadores da rede municipal de educação do Município

de Pio XII/MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS,  da Prefeitura

Municipal.

1.1.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento das demandas internas para o

ano de 2024 do Município de Pio XII - MA, suprindo as necessidades das Secretarias Municipais

participantes, com vista a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas por estas,

âmbito da capacitação dos alunos da rede pública de ensino de Pio XII/MA, proporcionando

assim, o desenvolvimento intelectual robótico deles.

no

3. SECRETARIAS PARTICIPANTES

3.1. A Secretaria Municipal de Educação do Município Pio XII - MA, nas especificações

quantidades e valores seguintes;

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.
Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 105.914,16 (cento e cinco mil
novecentos e quatorze reais e dezesseis centavos).

4.4. PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

T TOTALVUNTUNID QTDDESCRIÇÃOITEM
Treinamento,

pedagógica, material
kit robctica-mensal

ROBOTICA:
assessoria
didático,
formação continuada e capacitação
de educadores e coordenadores em
robótica de arduino básica

R$ 105.914,16F?$ 8.826,1812Mês1

;$ ip5.914,16TOTAL ESTIMAD

5. FONTE DE RECURSOS

Rua Dr. João Alberto, n° 100. Centro, Pio Xll - MA cep: 0570
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5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos cônsf
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

los no

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos serviços, na forma e condições fixadas no presente Termo de

Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado

a partir da data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada contratação dos serviços por outras modalidades,

respeitada a legislação relativa ás licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o

direito de preferência da prestação de serviço em iguaidade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a prestar os serviços

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25%

(vinte e cinco por cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.
6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio

do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO
7.1. O recebimento do serviço será efetuado por servidor ou comissão de, no mínimo, 03 (três)

servidores no caso de entrega de valor superior ao limite estabelecido para modalidade Convite.

7.2. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as
necessidades eventuais e futuras, mediante Autorização de Serviço.

7.3. As Secretarias Municipais que expedir a Autorização de Serviço, observado o prazo de

entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto
à conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de Referência

e na Proposta da Contratada.
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7.4. Após verificação da qualidade e quantidade dos serviços recebido provis^namente,
havendo aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento
Definitivo.

7.5. Os serviços reprovados no recebimento provisório não serão atestados, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da

Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado,

será considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos

serviços não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso na execução.

7.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto á

qualidade dos serviços prestados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.
7.7. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a execução seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
8.1. O prazo de entrega é de até 10 (dez) dias uteis, contados a partir da data de recebimento

da Autorização de Serviços, na qual constará o local de execução.

8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que  a Contratada formalize o pedido por escrito e
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado

o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

8.3. A execução dos serviços será em locais na sede do Município de PIO XII - MA, indicados na

Autorização de Serviços.
9.FORMA DE PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de
assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da

respectiva Autorização de Serviço e da comprovação da regularidade exigida na fase de

habilitação, desde que não haja fator impeditivo provocado peía CONTRATADA.
10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA terá as seguintes obrigações;

11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização da prestação de serviço, para adoção

de medidas cabíveis;
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11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo ou

em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem

ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por

seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

11.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

^  11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTR>XTO, Relatório de Atividades

realizadas;

11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em

conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a

proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre

critérios de qualidade dos serviços a serem prestados;

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que

eventualmente ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

na

os
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12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento

da prestação de serviço dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da

mesma;

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução da prestação de serviço;

12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as exigências deste Termo

de Referência;

12.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que  a CONTRATADA possa realizar o serviço.

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

13.1. A prestação dos Serviço.s ocorrerá por meio de “Autorização de Serviços” ou “Nota de

Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII -

MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais,

bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará

a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

13.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar

da data do recebimento da Ordem de Serviços, em local e horário estabelecidos no documento.

13.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os serviços serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não estejâ em perfeitas

condições para a utilização;
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13.5 Os Serviços prestados fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, sob pena de aplicação de

penalidade administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que

envolvam a execução do novo serviço e a correção do que foi executado erroneamente;

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento ás obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA;

a) Advertência Escrita;

^  b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no conirato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) anc, no caso da não apresentação

da amostra solicitada.

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7.892/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal n°
010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a l.ei Federal n° 8.666/1993, Lei
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes  à espécie.

PIO XII - MA, 21 de dezembro de 2023.

Atenó mts.

■a Costa Martins
Secretária^ur\icipal de Educação
Márcia
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AUTORIZAÇÃO

Ilustríssima Senhora
Mareia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educa pão
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de r’refeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados e AUTORIZO à abertura de processo licitatório, tendo por objeto o Registro de
Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços
de treinamento e assessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico para os
educadores e coordenadores da rede municipal de educação do Município de Pio
XII/MA, de acordo com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n°
7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993,
Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de
agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes á es|)écie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 0000000980/2023, na
modalidade Pregão Eletrônico com a finalidade de Registro de Preços, os Atos de
designação da Secretária Municipal de Educação, conforme segue em anexo.

Pio - XII, 21 de dezembro de 2023.

Aurélio freira de Sousa

Prefeito Municipal

Rua Senador Viiorino Freire s/n, Centro. Pio XII  - MA cep: 65707-000.
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Portaria n“ 010/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro <te 202L

O PREFEITO MUl^íIClPAE DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PilREIRA de SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XI^MA,

RESOLVE:

Art. 1°-. Nomear MARCIÀ DE MOURA COSTA MARTINS, RG
.  00010223229^0, CPF n“ 936.084.463-20, para ocupar o cargo de provimento em Comissão

de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n” 015/2005;

n

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

as

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XH/MA

Rua Senador '/itorino Freire, s/n° Ceníro - Pio .XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n"* 06.447.833/0001-Sí
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Art. 1»- Nomear IVAN DE PAIVA DO VAUS SEGUNDO. RG
n« 104653799-4, CPF n« 016.974.013-76, para ocupar o
cargo de provisueato em Comissão de SECRETÁRIO DE
SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DB SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Execuüvo de Pio
XIL Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

RESOLVE:

Art. 1°- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n®
048016122013-7, CPF n® 179.163.803-15, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS PÜBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 013/2003;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na
revogadas as disposições em contrário.

yi

çao.

>oPÜBUQUE-SE, i^EGISTHE-SE E o
Art. 2^- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

o
Gabinete do Prefeito Municipal db PI
Maranbão, ao piimeiro dia do mês de^

>£etad<ydo
tel

PüBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xn/MA

ntUicado por: ELISIÁRIO DE SOUSA OLrVBIRA
Código identificador: 014326b718341fbd2e4d21d75185338b

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por; ELlSIÁíUO DE SOUSA OUVEERA
Código identificador: 2c92ba2balc318cnàà2d21alh897493

 ̂ Q PREEEXrO MUNICIPAL DE PIO XD, Estado do Maranhão.
^  j AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atrihúições

legais que lhe confere a Lei Orgânica-do Município de Pio
Xn/MA,

portaria N2.O12/202T

PORTARIA N® 010/2021

V

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIX, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pia
XII/MA,

RESOLVE:

Art. la- Noiaear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n®
25475582003-7, CPF a» 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMC, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, com
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO,

/
/ RESOLVE:

/
Art. 19- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS;

RG n® 000102232298-0, CPF n« 936.084.463-20, paraj^ HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO’"
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUC.AÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2005;

Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, coníc ime Lei Municipal n® 015/2005;

ArL 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

/

/
\/s

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. '

PUBÍIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE./
Gabinete do Frefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.PUBUQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE./

S Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AÜRÉIIO PEREBRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XH/MA

i^ubücado pon EUSIÁJRJO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 45380e73b2ee0dSf8f7e2769eaS38e70

/

-AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicada par: EUSIÃMIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 9e3bd09flMa72bd63dbb9c2aS143127 PORTARIA N® 013/2021

O PREFEITO MtnVICrPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA

PORTARIA N® 011/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão,
ALtRÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no H.50 de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MíV

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA
RG n® 11951393-6, CPF n® 629.358.523-20, para ocupar o
cargo de provUnento em Comissão de SECRETÁRIO DE

RESOLVE:

,'CÉRPBS®Q:DÍ2t!?á,',ÍE(TTr wwiv.famem. org.br f 15/97
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

AUTUAÇAO DO PROCESSO

Vem ao exame desta secretaria, o presente processo administrativo, que trata do Registro
de Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços de
treinamento e assessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico para os educadores e
coordenadores da rede municipal de educação do Município de Pio XII/MA, autuo o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu Teison da Cruz Oliveira,
Secretário Municipal de Administração, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n“ 0000000980/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n“ 10.520/2002, Decreto Federal n“ 7.892/2013, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Decretos municipais
08/2021, 10/2021 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação
de serviços de treinamento e assessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico para os
educadores e coordenadores da rede municipal de educação do Município de Pio XII/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico Banco de
Preços, com base em tal procedimento foi estimado  o valor total de R$ 105.914,16 (cento e cinco
mil novecentos e quatorze reais e dezesseis centavos).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n“ 7.892/2013.

Pic - XII, 22 de dezembro de 2023.

fbura Costa MartinsMateh

Secretária ̂ unicipal de Educação

Rua Dr. João Alberto. n° 100. Centro, Pio XII - MA cep: 65707-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xll
Rua Settador Vitorino Freire, s/nS Centro - Pio Xll - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

DECRETO N“ 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços

previsto no art 15 da Lei 8.666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUISIICIPAL DE PIO XII, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis íf 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art r’ As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando

efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,

disposto

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto sio adotadíis as seguintes definições;

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - coryimto de procedimentos para registro

fonnal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações

futuras;

obedecerão Decreto.nesteao

ÍI - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme ̂  disposições contidas

apresentadas;convocatórioinstrumento propostaseno

íll - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que p,articipa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,

faz adesão à ata de registro de preços.

1
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CNPJ: {MF) 06.447.833/0001-81

Art. Será adotado, preferencialmente, o SRP

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necossidade de contratações
frequentes;

11 - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza do objeto não íbr possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e

serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

PAG.
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Art. 3“ A licitação |mra registro de preços será realizada na modalidade de concorrência

ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis tf %M6!93> e 10.520/02, e sera
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1“ Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e medíame despacho devidamente

fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática dc todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo

de 08 (oito) dias úteis, as Stxretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

11 - consolidar todas as informações relativas à estimativa indi^iãdual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

111 - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do

procedimento licitatório f^irtinente, inclusive a documentação das justificativas nos

casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XiJ
Rua Senador Vitorino Freire, s/n2 Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos
serem licitados;

V - confinnar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

Ví - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fomecedotes, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das
peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a

qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ S"* A Secretaria ou órgão participante do registro de pre<;os será responsável pela

manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o

encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de

contratação e respectivas especificações ou projeto básico e eitimativo de valores, com

base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n" 8.666/1993, adequado ao

registro de preço do qual pretende tázer parte, devendo ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de

preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade

competente;

II - manifestar, junto ao orgâo gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Âia de Registros de Preços, inclusive as respectivas

alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurai", quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, logo depois de c«mcluído o procedimento
licitatório;

§ 4“ Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

I  PAG.á»
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necèssi^adá^

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, fimiadas na Ata de Registro de Preços,

as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a

recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12

(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ r É vedado efetuar aciéscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trara o § 1" do artigo 65 cia Lei n° 8.666 de 1993;

§ 2” A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida

nos instrumentos convocatórios, obseiv^ado o disposto no art.57 da Lei n® 8.666 de

1993;

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço podeião ser alterados,

observado o disposto no an;.65 da Lei n° 8,666 de 1993;

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5" A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,

poderá deixar de subdividir a quantidade totel do item em lotes, sempre que

comprovado técnica e economicamente viável, de fornm a possibilitar maior

competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o

local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ P Em se tratando de ser/iços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada |mra aferição dos produtos e resultados esperados, e s erá observada a demanda

específica de cada órgão ou entidade participante do certame.
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§ 2^ No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada
mesmo órgão ou entidade, de mais de

a contratação, mim

uma empresa para a execução de um mesmo
serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o princípio da padronização.

Art. 6«Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

1 - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados . _
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

- as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,

registrados

era

ÍII

poderão ser outros preços.

Art T A existência de preços registrados não obriga a Administração a fumar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art 8" A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovada a vantagem.

§  1° Os órgãos e entidades que não participaram do regritro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata dc registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

certame
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§  Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observá^r^

condições nela estabelecidas, optar pela aceit^ão ou não do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3^ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos cjuantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços

§ 4" O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços imra o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

§ 5** Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6“ Compete ao órgão nào participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratual mente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penüidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7“ É veikda aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

especificaçâo/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adeqmdo, para a caracterização do bem

serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

n - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos

participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4“ do art. 8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

1 a

ou
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V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,
complementannente, nos casos de serviços, quando cabíveis a frequência. ,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e

utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

" os modelos de planilhas de custo, quando cabiveis, e as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ r O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição
devidamente j ustifícadas.

§ 2** Quando o edital prever o fornecimento de bens ou presfrçâo de serviços em locais
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposla diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, lerá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

Art. 11 “A contratação com os fornecedores registrados, apc»s a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pele órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da
Lei n** 8.666, de 1993.

Art. 12*^ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o cisto dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d' do inciso
artigo 65 da Lei n® 8666 de 1993.

VIII

de combustíveis e outros similares

do caput do

§ r O preço registrado portôrá ser revisto em decorrência de t;ventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serv iços ou bens registrados.
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover
fornecedores.

§ 2** Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado,

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do comirromisso assumido; e

líl - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

superior aoí preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

-  liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4” Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art. IS” O fornecedor terá seu registro cancelado quando;

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instram.enro equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior
àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ r O cancelamento de regi.stro, nas hipóteses previstas, assegtrados o contraditório
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão
gerenciador.

as necessárias negociações jut^o aos

§ 3° Quando o preço dc mercado tomar-se

I

e comprovantes apresentados, e se a

II - convocar

e a
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§ 2“ o fornecedor podeiri solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
Morrencia de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contiatiial.
decorrentes de caso fortuito ou de força maior ckvidamente comprovados,

.ser utilizadosArt. 14” Poderão
recursos de tecnologia da informação

operacional,zação das disposições de que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciador e participante.

na

Art. 15” Este Decreto entra em

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICI1>AL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de

vigor na data de sua publicação, revogadas todas as

2021

MUNICÍPIO DE PiO Xii-MA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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DECRETO N» 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços eomim«. e aá
outras providências.

O  município DE PIO XD, no u^ .Jas atribuições legais que lhe
confere na Constituição Federai, e tendo em vista  o disposto na Lei Federal rf Í0 520 de 17
de julho de 2002 e na Lei Ft:deral n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

a “f<'Ssidade de aprimorar as normas e procedimentos pam realização
de licitações na modalidade fregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA:

^  ̂ regulamenta a licitação, na m^xialidade de pregão, na foima
eletrorac^ para a aquisiçao de bens e a contratação de serviços comuns, mcluídos os serviços
comuns de engenharia no âmbito da Administração Pública Municin^l

AHn,- modalidade de pregão, na foraia eíetrônica, pelos órgãos da
Administração Publica Municipal é obrigatória.

Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade
competente a utiliza^ da forma, de pregão presencial nas licitações de que trata o canut

^ inviabilidade técnica ou a desvantagem para a adrnmhrnm
■  vMrf iVnUa CiclMJUiíCil.

lí ^

\ ̂ nn forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade da
igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade

co.v«>atório,

lhes são correlatos ’ u« v^iiipcmiviuaue, ua proporcionalidade e aos que

§ r O princípio do desenvolvimento sustentável serâ observado nas etapas do
processo de contratação, era suas dimensões econômica, social, ambiental e cultuiS
mimmo com base nos planos de gestio de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ i As normas dn ^
^  ● * .     <íiii jitvuí ua aniDjjacílo

knní ^ entre OS interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio^
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação,

' *

no

Alt. 3* Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I" aviso do edital - documento n»e contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que iwderá ser lido ou obtido o

edital; e

1
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I - contraíaçÕevS de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no
disposto no inciso íil do caput do art. 3“

CArií uLO ii
DOS PROCEDIMENTOS

Art 5" O pregão, na forma eletrônica, será realrrado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou p<da contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ r O sistema de que trata o caput será dotado de recuisos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certeme.

§ 2^* Poderiío ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de
transferências voluntárias

Art. 6“ A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas
sucessivas:

I - planejamento da contratação,
II - publicação do aviso de edital;
m - aprcsentajão dc propostas e de documentos de habilitação;
ív - aoertura oa sessilo pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V -julgamento;
VI - habilitação;
Vn - recursal;

V JÊLMM. «AVijuuiwayc^, v;

IX - homologação.

Art. 7° Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
rara a administração smão os de meonr ni-!

Parágrafo único. Serâo fixados critérios objetivos pam definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições esíabelecid^s no edital.

t'

ArL 8“ O processo lelativo ao pregão, na forma eletiònica, será instruído com os
seguintes documentos, no mínimo;

I - termo de referência;
n - planilha estimativa de despesa;
UI - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na hipótese de pregão para registro de preço.s;

3
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sua realk^ão”'^^"^'^ eletrônico no qual ocorrerá  a sessão pública com a data e o horário de

n - bens e ^mços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidor, pelo edital, por meio de esí^ifícações reconhecidas e usuais dolucrcâuO,

bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heíerogeneidade ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos domciso II;

lU

●  r intermediários - lances iguais ou superipreí ao menor já ofertado porém
interiores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante;

V - ubia - «;umuuçãy, reibrma, taoncação, recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizadajjor execução direta ou indireta;

j j ●" ■ atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

Vn - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades
/t-í . -S    í. . * .. . -

>- «« «wiiiptnuauraíiu uc pronssionai engenheiro habilitado nos
termos do disposto na Lei Federal n“ 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública,
mediante especificações usuais de mercado;

Vm - termo de referência - que deverá conter;
al os elemento'; on;

VI

que

dü pcia okM»íitui»u<»yáo puoiica, 'á paitir
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto,
com as seguintes informações;

1. definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas,inelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem
comneticão 01! ft fes.l do rorl

2, o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; e

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do c-onttat.ado e do rontratootí»*

a

d) a relação dos documentos essenciais à
econômico-financeira, se necessária;

verificação da qualificação técnica e

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registrode preços;
f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e claia.
§ 1 A classifícaçâct de bens e $»rviços como comuns depende de exame

predominantemente fátíco e de natureza técnica.
§ 2“ Os bens e serviçoi que envolverem o desenvolvimento de soluções esnec.ífica<! He

uaiuic/íi luideciuai, cientifica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no
meiso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica.

ArL 4“ O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

2
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IV - autonzação de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;
VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
vm - parecer juridico;
IX - documentação exigida e apresentada para a habilitat^o;
X - proposta de preços do licitante;
XI - ata da sessão publica, que conterá os seguintes registros, entre outros;
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reimcio da sessão, se for o caso;
f) a aceifâbilidade da proposta de preço;
g) & namniaçáo;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) o resultado da licàaçâo;
Xn - comprovantes das publicações;
a; do aviso üo eüiíai;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologação.

§ i' Á msiruçào do processo iiciaióno podem ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que tnua este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitíiis, serão válidos para todos os ífeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2“ A ate da sessão pública será disponibilizada na inteineí iraediatamente após o seu
paia avwâlJU 1ÍV1C^<

CAPÍTULO m
1)0 ACESSO AO SISTEMA ELE FRÔNICO

O» Á

equipe de apoio e os licitantes que jmrticiparem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, jierante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

8 2“ Caberá á «ittorldade comoetente nromotora

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

tfru
r-r
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CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art 10^ O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
hcitaçâo, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida nelo

üCipiú, que aiuitia como provedor 00 sistema.

Art. 11®. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portaria municipal que designa as atribuições da autoridade superior

I - designar o pregoeiro e os membros da equine de apoio-
st    1 „ .1 , ● . ■ ’

ni - determinar a abertura do processo licitatório;

rv - decidir os recuinos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

recuHío;

-%rww

atv %ju ctòôititíi ií mu utí ítígísiro oe pi^ços.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Alt. 12“. No planejamento do pregão, m forma eletrônir-a, seiá observado o seguinte;
I - elaboração do tenno de referêncià;

n - aprovação do temo de referência pela autoridade competente ou por quem esta
delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de iuleamento e a aceitacâo das
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intersiao mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

rv - definição das exigências de habilitação, das sançõtis aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas lelevaníes para a cetebraoSo e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do ppígoeiro e de sua equipe de a|»Íol

Art 13®. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

ftr% o

§ 1® o caráter sigikiso do valor estimado ou do vafir máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3° do art. 7® da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2® Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a COntrafar,3n <?í»i*á tnrmtAn n»>Klí/'fs

'  * ■       « ■ ■■ ■ * ■" U-t# VUViAJ Ufc

lances, sem prejuízo da civulgaçâo do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à elaboração das propostas.

'tlíít-BÍTi.-nf» rtv.A ■ ^ sf V
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§ 3“ Nas hipóteses em que for adotado o critério <te j ulgamento pelo maior desconto,
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

o

Art. 14®. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
coiiijKíicncia, oesignar agentes públicos para o desempenho das túnções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos;

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua raareria, servidores ocupantes de
gc vfvíivü, prcfcrciicialuíúiílc pciícavcmcs aos quadros permanentes do orgao ou da

entidade promotora da licitição.

§ 1“ Â critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação específica, |3ara um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

v<^

§ 2® A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualisação técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
liciíatório, a serem implementadas com base em gestão por comjietências.

Alt. IS®. Catoerá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir ̂  impugnações e os j>edidos de esclarecimentos ao

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios fetmais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

iii - verificar a contormioaae oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V “ verificar e j ulgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a sibsíância das propostas, dos

uücumemos de habilitação e sua validade jundica;
Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminliá-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisão;
Vin - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recuiso;
X - cutiuuzu os uabaihos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manitístação técnica da assessoria

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art 16". Caberá á equipe de apoio auxiliar o pregeeiro nas etapas do processo
licitatório.
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Art IT, Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica;
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2® do art. 5°,

no sistema eletrônico utilizado no certame;
n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivameníe via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, químdo necessário, os documentos complementares;

iii - responsamlizar-se tbrmalmeníe f^Ias transações efetuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidítde do provedor do sistema
do órgão ou entidade promotora da liciteção por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

iv - acompanhar ar. oj^mções no sistema eletrônico díuante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da p«rda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imeciiatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de

ou

aeessü.

VI - utilizar a chavc de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identifícaçíio ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarágraio único. O fornecedor descredenciado no Município terá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI
r» ,i M'fstl .ir*ACXÁ HhTI ?»r!

A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do editd em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficiai dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Munidoío.

Art 18“.

Art 19". O Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sítio eletrônico do Município,

Parágrafo único. Na hipótese do § 2" do art. 5",  o edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do Município e no porta! do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado íio edital.

Modifícât‘,Ões no editai serão divulgadas |«lo mesmo instrumento de

publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo ifiicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a foraiulação das propostas,
resguardado o tratamento isor.ômico aos licitantes.

Art. 20".

7
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Alt. 21". üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório seito
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§r O pregoeiro responderá aos pedidos de esclar^imentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de njcebiniento do pedido,  e podetá requisitar subsídios formais
icspousávcis peia eiaboraçao do editai e dos anexos.

§ 2" As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os i^iciffântes e a administrado.

Art 22". Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
eIcírüiiiCü, iiu íoniia prcvisüi no euiial, <úc iici, uííís úieis anteriores á data nxatía para abertura
da sessão pública.

§ 1" A impugnação »ão possuí efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado j^los
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação,

■«r " . . ...

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

aos

,  -o 4: ,4...    r t r
V  w/twpCiuiiai C UCVCiU

CAPITULO VII
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILrrAÇÃO

Art. 23". O prazo fixado pana a apresentação das propostas e dos documentos de
iíauiíiiaçãu iiãu scra inienor a oito dias uteis, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24". Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminhaião,
exclusivamente por meio do sistema, concoraiíaníemente com os documentos de habilitação

I, propvSui coin a uCáCiívãu du uújciu oicuaúo e  o preço, aié a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

§ 1" A etapa de que trata o caput será encerrada com a abírtura da sessão pública.
§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitado que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
de acesso OOS dadsrs'; CSdEStrC.

§ 3" O envio da projiosía, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§4" O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

S 5" A falsidade da declamcSo dé rtue trata o §4" <r!*íeitftr4 e Hcitonte âs san-çí-cs
previstas neste Decreto.

A.-..-. 4T..-V
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.  .... Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
nabiutaçao antenomente m;5endos no sistema, até a abertura da sessSo pública.

§ 7® Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disptssto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas o
fine ocorrérá, somento !■!': ,5,„ r-ir ’

*  - ..r***w- ««V «.AWM* u v../ttpt:<.u2ur

§ 8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
Classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
apos 0 encerramento do envio de lances.

§ 9" Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exípidns nn edital e já apresenf«díi«;^ '"‘ííaí-í l
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prtãto deTue trate o§ 2“ do art. 36.

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBITCA E DO ENVIO DE L.4MCES

Art 25“. A partir do horário previsto no edital,  a sessão oública na internet será aberto
pelo pregoeiro com a utílizaijão de sua chave de acesso e senha.

§1“ Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha,

ü sisiema dispomoiiizara campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art 26“. O pregoeiro verificará as propostos apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Â ücacittóí.iuc<íváu da proposia sera iimdamentada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os paríícipmites.

O sistema ordenará automaticamente as propostos classificadas peloArt. 27“.
pregoeiro.

P.«rí5«»rf*fn -.r
iíIíissiíiCõdão picyuciiu paiiiuiparãu da

etapa de envio de lances.

Art. 28“. Classificadas as propostas, o pregoeiro dam início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances cxclusivamente por meio dosistema eletrônico

§ r ü licitante será imediatameníe informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2“ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§ 3“ O licitante somente p^deiá oferecer valor inferior ou maior percentual de
lic^wuiuu ao úiúmo lance por eis oteriado e registrado pelo nsteraa, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto era relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir amelhor oferta.

9
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§ 4° Não serão aceitos dois ou
e registrado primeiro.

§ 5 Durante a sessão pública^ os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,

modos ̂*^dispura-^^^^° a<iotados para o envio de lances no p-egão eletrônico os seguintes

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e iucessivos, com prorrogações
coníonne o cnteno de julgamento adotado no edital: ou

,  c I .r « , ^ ' rances puoiicos e sucessivos, com
lance final e fechado, confonne o critério de julgamento adotado no edital

ánko. No modo de disputa aberto, o edi&J preverá intervalo mínimo de
diíerenp de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a mt‘ihor oferta.

mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido

Art 30“. No modo cie disputa aberto, de que trata  o inciso I do caput do art. 29, a
etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado rios últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

§ 1 A prorrogação automatica da etapa de envio de lances de fí?ie traís o €S“ut será
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse^periodo

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
§ 2“ Na hipótese de nlo haver novos lances na íbima estaiielecida no caput e no §1“, a

sessão pública será encerrada automaticamente.

§ 3® Encenada a sessiio pública sem prorrogação automática pelo sistema,
uu ujáj.aiàiu lio §Í

ue

O pregoeirp poderâ, assessorado jfâla equipe de apoio, admitir o reinicio
^ etaja de envio de lances, em prol da consecução do melhor praço disposto no parágrafo
único do art. 7“, mediante justificativa.

Art. 31®. No modo de disputa aberto e fechado, de que rata o inciso fí do camit do^'●*4 rtlA Jí ^ 2 7 í . í ●»»
iu;. , .í ..w Í..1V1V» uv ua scssuo puDiica lerâ duTEção òc quinze minutos,

§ 1® Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lan(;es e, transcorrido o período de até iez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de laxes será automaticamente encerrada.

§ 2® Encerrado o prazo de que trata o §1®, o sistema abrirá a oportunidade para que o
autor d.a raais bzvrio s os aúfürcs oas wíciútó wm vaiores até lü % (dez por
cento) superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerraraenío deste prazo.

§ 3® Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que tram o §2°, os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classifici.ção, até o máximo de três,
poderão oferecer um lance flüa! e fechado cr«
encerramento do prazo.

qüC SCià áigitusü até 0

10
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§ 4“ tíncerrados oí; prazos estabelecidos nos §2»  e §3“, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5” Na ausancia de lance fina! e fechado classificado nos lermos dos §2'* e §3”, haverá
0 remício ̂  etapa fecharia para que os demais licitantes, até o máximo de três, na oMem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
itw: u ciicejiaracnio desie prazo, ooservado, a|x>s esta etapa, o disposto no §4®.

§ 6® Na hipótese de tão haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante j ustificativa, admitir o reinicio da etaj» fechada, nos termos do disposto no §5®.

^  uí:; u cicuuiiiw aescone^rar jmvã o pregoeiro no decorrer
da etepa de envio de lanoís da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados

Art. 33 , Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
4  * '  ^ tváliiwtauâ âUiiigillC UCWiliUa.^

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítío eletrônico utilizado
para divulgado.

Art 34®. Após a etepa de envio de lances, havem a aplicação dos critérios de
desempate nrevistos nos «rt. 44 e art, 45 da, T-eí rf 171, ít.- t.4 dezsnibrc- de
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido nó §2° do art. 3® ck Lei n® 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art 35°. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persi.stir n emr»ai<».. a pmposta véncèdorsí-
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empaíaías.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 36L Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que ssja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

§ 1° A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
^1$

UViUUiiWd.

§ 2® o instrumento iíonvocatório deverá estabelecer prszo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o caput.

Art 37®. Encerrada a etapa de negociação de que traía o art. 36, o pregoeiro
examinará a proposta claísifícada cín primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço sm rel^ão ao máximo estipulado para contratação no edital.

11
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RUBRICA

obseiyado o disposto no farágrafo único do art. r  e no § 9^ do art. 24, e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍTUIXIX
DA HABILITAÇÃO

Art 38”. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exelusivamente, a documentação
relativa:

I - à habilitação jurídica;
H “ à qualificação técnica;
III - à qualificação econômico-financeira;
i V - a regulandade tiscal e trabalhista;

V - á regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais,
quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7“ da Constituição
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n” 8.666, de 1993,

i aiágmío único. A documeniaçáo exigida para atendei ao disposto nos incisos I, III,
IV e V do caput pcnierá ser substituída pelo registro cadastral do Mumcipio.

Art. 39". Quando permitida a partícipaçito de consórcio de empre^, serão exigidas:
I- a comprovação da existència de compromisso público ou particular de constituição

indacaçãu da eüipi«ss« íiuci, que aiendera às conáiçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

n- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

.4.-,.

consorciada;

III- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
de éúdu ciitpiCia cousuiciâuá, í.ía fuuiiii esúibcíecidii no editai;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, cio atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, para fins de qualifíciação econômi»>-fínanceira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas j:«!as obrigações do
consórcio, nas empas da liciteção e durante a vigência do contrato;

uc lidciàiiyã {Xm empícsa bíasiiemi no consorcio íormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VH - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empiesa consorciada, na mesma

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

«>●

Art. 40”. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1" Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentalos em formato digital, via
sistema, no prazo definido no editai, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
ubaci vauu ü prazo uisfxisio ni; § 2“ do art. Jò.
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§ 2" A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fms de habilitação,

§ 3“ Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Br^ü, rms termos da Medida Provisória n® 2200-2 de
24 de agosto de 2001, terão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação ao«
Mguataoüs, aispensanao-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel

§ 4® Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitéve! ou o licitante não atender
as exigencias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aoedital. ^

X HU-
ut; wuuauivíia m iicrviços comum em que a íegisiaçâo ou o edital

exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6 No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços,
,  X " uti 4uai.'Uiaiivu lUtUI CbUlTiUUO paiâ U
contratação, podeiá ser con vocada a quantidade de licitantes n jcessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7® Â comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das raicroempresas e das
empresa.s de neoueno norte será ex!í»id5> ner termirí*^ d?
n® 8.538, de 6 de outubro dc 2015.

§ 8“ Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

»

/?« J.-. rv.= ..'.1..  7●7r», r rtr-ér

CAPÍTIlT/li X!
i)u recurso

ArL 41“. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, <k forma imediata, em campo próprio do sis ema, maíúfestar sua intençãode recorrer.

“  ..
a A X, w razScs do tccmao úu que üma o eapui deverao ser apresentadas no prazo de

(03) três dias.
§ 2® Os demais licitantes ficarão intimados para, sc desejarem, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data f nal do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

üciloiíic qu<iuiu a UHcuçüo dtí
recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na dscadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado s adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

e o

CAPITULO XII
DA AD3UDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.^



mo.
nieti40 ̂ ut

ESIaDO Du MaRamhÂu
PítEFEITURA MUNICIPAL DE PIO XH

Rua Senador Vitorino Freire, s/n® Centro ~ Pio XII - MA
CNPJ; (MF) 06.447.833/0001-81

Art. 42”. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
termos do disposto no inciso V do caput do art. 11.

Art 43”. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
u ptoccssü ucvâdaineiue imuruido á autoridade superior e propor a homologação, nos termos
do disposto no inciso IX do capui do art. 15.

CAPÍTULO xni

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44”, O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que não dterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classifícatíão.

VarÃ^fatn hjn UírvÇfi»»;!» 4í» SUSp-CílSãC* ás sessão

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que írata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 45”. Após a homologado, o adjudicaíário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no ediM.

§ 1“ Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, seiá exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edrfnl, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2” Na hipótose de o vencedor da licitação não compro^^ar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
ííoímuúo {iuuciá bci cunvücaüu, icspcítada a ordem de classifícaoâo, |mra, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3” O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46". Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo tks multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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RUBI ICA

^rmnações legais garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preçosj
II - não entregar a documentação exigida no edital; *
III - apresentar documentação falsa:
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a jrroposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
Vni - comportar-se de modo inidôneo;
iX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude iiscal.

§ 1 As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
‘  ™ *; —““ wíivuuüuuN, iiÉso íiunrarem o compromisso

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.
§ 2” As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no EHário Oficial do Município de PIO XII/MA.

CAPÍTULO XVi
DA REVOGAÇÃO E DA ANUI AÇÃO

Art. 47", A autoridade competente para homologar  o piocedimento licitatório de ;
trata este Decreto poderá revogá-lo somente era razão do interesse público, por motivo de fato
supcrveüicíiíc dcviuamerue comprovado, pertineníe  e suficiente j3ara justificar a revogação, e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio âe
ato escrito e fundamentado.

Parágrafo ãnico. licitantes não terão direito à indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado  o direito do contratado de boa-fé

gos que ti vei aupvHudv m cumpnmenio cio contrato.

que

ao
.ü,. 4^

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Os horários estabelecidos no edital, no avise* e durante a sessão pública
observarão o horáno de BrasOia, Distrito Federal, inclusive para c ontagem de tempo e regisfro
no sistema eletrônico e na documentado relativa ao certame.

Art 49". Os participsntes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
ièui uiicíuj puóíico subjetivo a tiel observância do procedimento (ístaíjelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da
internet.

Art 48".

15
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Art. 50“. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão dis{)oniveis na internet, após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo Iiciíatório
permanecerão á disjwsiçâo dos órgãos de controle interno e externo.

Art 52". Ubjeüvando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverâ treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art, 53°. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, j>ara a modalidade pregão,
iiuiíuitò picvistas na Lei redírai m a.òòo de i99á.

Art 54". O Setor de Licitação f^erá expedir normas complemenlares à execução do
presente Etecreto, do que daiá ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial

Art 55". tíste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 51".

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MAÍIANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

T“.

ívíuí^iv-xrivy UJC tiU

Aurélio Pereira de Sousa
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

À Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encam-nhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

0000000980/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de

serviços de treinamento e assessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico para os

educadores e coordenadores da rede municipal de educação do Município de Pio XII/MA,

com o disposto na Lei Federai n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se,

a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°subsidiariamente, no que couberem

123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, decretos

municipais 08/2021, 10/2021, e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio - XII, 22 de dezembro de 2023.

Telson da Cin^^veira
Secretário Municip^í^ Administração

Rua Dr: JoãaAlbedo. /?® 100, Centro, Pio XII- MA cej.:: 65707-000.
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Cestãoque Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

RICA

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000980/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

"pregão eletrônico N° XXX/XXXX.

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à
espécie.

Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada em prestação de serviços de treinamento e
assessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico
para os educadores e coordenadores da rede municipal
de educação do Município de Pio XII/MA.

MODALIDADE

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

Por Preço Unitário.REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

licitapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA: *

DE 2023DE

00:00 (. HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 97.865,90 (Noventa e sele mil oitocentos e sessenta e
cinco reais e noventa centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Rua Dr. João Alberto, n° 100. Centro, Pio Xtl - MA cep: 65707-0G0.
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Cestãõ que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'= XXX/XXXX - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA. ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N“ 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO

DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE.  A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitaDioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o

devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.processo

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO, iicitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO 
Valor Estimado; R$ 97.865,90 (Noventa e sete mil oitocentos e sessenta e cinco reais e

noventa centavos).

1. DO OBJETO. sm

1.1. o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços de
treinamento e assessoria pedagógica em robótica de Arduino Básico para os educadores e
coordenadores da rede municipal de educação do Município de Pio XII/MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Rua Dr. João Alberto, n° 100. Centro, Pio XI! - MA cep: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁiO

CNPJ 30.422.126/0001-15

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

/  - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando: -

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n" 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

2.1.

■W-1 -Wé3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio licitaoioxii.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

Rua Dr. João Alberto. n° 100. Centro, Pio XII- MA cep: 65707-000.
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3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do caoastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação3.5.1.
no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que e.stejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS;

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contrates administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexci(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e4.3.5.1.
extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação honr.ologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitaçao econõmico-
financeira estabelecidos no edital.
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